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1. INTRODUÇÃO

A exploração sexual tem sido discutida em todo o 
mundo como uma das formas (incluídas na catego-
ria de violência sexual) mais extremas de violação aos 
direitos de crianças e adolescentes. Segundo a Orga-
nização Mundial da Saúde (1999), a violência sexual 
contra crianças e adolescentes é: 

"Todo envolvimento de uma criança em uma 
atividade sexual na qual não compreende comple-
tamente, já que não está preparada em termos de 
seu desenvolvimento. Não entendendo a situação, 
a criança, por conseguinte, torna-se incapaz de 
informar seu consentimento. São também aqueles 
atos que violam leis ou tabus sociais em uma de-
terminada sociedade. É evidenciado pela atividade 
entre uma criança com um adulto ou entre uma 
criança com outra criança ou adolescente que pela 
idade ou nível de desenvolvimento está em uma 
relação de responsabilidade, confi ança ou poder 
com a criança abusada. É qualquer ato que preten-
de gratifi car ou satisfazer as necessidades sexuais 
de outra pessoa, incluindo indução ou coerção de 
uma criança para engajar-se em qualquer ativi-
dade sexual ilegal. Pode incluir também práticas 
com caráter de exploração, como uso de crianças 
em prostituição, o uso de crianças em atividades 
e materiais pornográfi cos, assim como quaisquer 
outras práticas sexuais ilegais." 

De acordo com Leal (1999), no Brasil, a exploração 
sexual manifesta-se por meio de quatro formas. Na 
primeira, acontece em lugares fechados, com maior 
frequência em regiões onde há um mercado de extra-
ção de minérios, como nos garimpos, caracterizando-
se por cárcere privado, vendas, tráfi co, leilões de vir-
gens, mutilações, desaparecimento, prostituição nas 
estradas e em portos marítimos. A segunda refere-se 
à exploração de crianças e adolescentes em situação 
de rua e/ou vítimas de violência doméstica. Na ter-
ceira, a exploração acontece por meio do turismo e 
da pornografi a, com maior frequência nas capitais do 
Nordeste e outros centros. A quarta manifesta-se pelo 
turismo portuário e de fronteiras, em regiões do Norte 
banhadas por rios navegáveis, e fronteiras nacionais e 
internacionais do Centro-Oeste. 

Para Libório (2004), o abuso e exploração sexual 
estão inseridos num contexto de violência estrutural, 
social, interpessoal e psicológica vigente no país. A ex-
clusão social, as propostas neoliberais e a lei do merca-

do estão incluídas nesse cenário. Segundo Faleiros e 
Campos (2000), a história brasileira, assim como a da 
América Latina, foi marcada por colonização escrava-
gista e por uma elite oligárquica dominante que tinha 
como característica a exclusão daqueles considerados 
inferiores. Os critérios utilizados para a exclusão social 
eram baseados na cor, raça, gênero e idade, dando ori-
gem a uma sociedade machista, sexista e adultocêntri-
ca, que predomina até os dias atuais. 

Outro fator apontado é o favorecimento da lógica de 
mercado que cria uma cultura do consumo, impondo 
valores e modos de existência baseados na aquisição 
de bens materiais, como forma de inclusão social. Essa 
lógica pode ser vista na maneira como o corpo infantil 
e juvenil é valorizado no mercado do sexo e como as 
crianças e adolescentes são seduzidas por essa possi-
bilidade de ter acesso ao consumo, que o seu padrão 
social anterior não lhe permitiria, por meio da explo-
ração sexual. Um dos aspectos salientes na exploração 
sexual é a violência interpessoal que, conforme Libó-
rio (2004), ocorre nas relações pessoais mais próximas, 
dentro ou fora da família, favorecendo a vulnerabiliza-
ção de mulheres, crianças e adolescentes. A relação en-
tre a violência estrutural e a interpessoal mostra como 
uma sociedade violenta pode infl uenciar no relaciona-
mento entre as pessoas. Essa violência estrutural é ine-
rente ao modo de organização socioeconômica e polí-
tica de uma dada sociedade, em um contexto histórico 
e social defi nido. Já a interpessoal relaciona-se com a 
prática da violência nas relações entre pessoas. 

Outro fator também discutido como infl uenciador 
da exploração sexual é o mercado do sexo. De acor-
do com Leal (1999), o corpo infanto-juvenil é um 
produto do mercado globalizado do sexo que utiliza 
o marketing e a publicidade para divulgar uma lógica 
de hipererotização do corpo feminino, fortalecendo 
lógicas de submissão e desqualifi cação da mulher. 
Esse mercado envolve donos de boates, de motéis e 
bordéis, comerciantes de produtos e de drogas, que 
lucram com a mercantilização do corpo infanto-juvenil 
(Faleiros, 2004). O mercado do sexo tem envolvido, 
também, agências de modelos e de fotografi a que ali-
ciam adolescentes de classe média, utilizando books 
ou desfi les para clientes (Dos Santos, 2004; Lopes & 
Stoltz, 2002). 

A exploração sexual de crianças e adolescentes, por 
ser classifi cada como um ato de violência, pode confi gu-
rar-se como um fator de risco para o desenvolvimento. 

Os riscos são aqueles fatores pessoais, ambientais ou 
culturais que atuam como obstáculo ao nível individu-
al ou ambiental e que potencializam a vulnerabilidade 
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do indivíduo a resultados desenvolvimentais indesejá-
veis (Assis, Pesce, & Avanci, 2006). Os riscos, associa-
dos a grupos, contextos ou populações, predispõem as 
pessoas a resultados negativos ao seu desenvolvimento. 
A vulnerabilidade, por outro lado, está relacionada ao 
indivíduo e suas predisposições ou susceptibilidades a 
respostas ou consequências negativas (Masten & Gar-
mezy, 1985), operando apenas quando os fatores de 
risco estão presentes. Sem o risco, a vulnerabilidade do 
indivíduo não tem efeito (Cowan et al., 1996). Analisar 
riscos e vulnerabilidade de crianças e adolescentes víti-
mas de exploração sexual significa analisar as consequ-
ências desenvolvimentais apresentadas por estas. É de 
fundamental importância entender como essa dinâmi-
ca se desenvolve para crianças e adolescentes vítimas 
da ESCA, como forma de se pensar em prevenção e 
atendimento.

Assim, entendem-se os fatores de proteção como 
aqueles que dizem respeito às influências que modifi-
cam, melhoram ou alteram respostas pessoais a deter-
minados riscos de desadaptação. Também no conceito 
dos fatores de proteção, enfatiza-se uma abordagem de 
processos, por meio dos quais diferentes fatores intera-
gem entre si e alteram a trajetória da pessoa, seja para 
produzir uma experiência estressora ou protetora em 
seus efeitos. Masten e Garmezy (1985) identificaram 
três classes de fatores de proteção: 

a)	 os atributos disposicionais das pessoas (nível 
de atividade e sociabilidade, autoestima, au-
tonomia etc.); 

b)	 laços afetivos no sistema familiar e/ou em 
outros contextos que ofereçam suporte emo-
cional em momentos de estresse; 

c)	 sistemas de suporte social, seja na escola, no 
trabalho, na igreja, no serviço de saúde que 
propiciem competência e determinação in-
dividual e um sistema de crenças para a vida 
(Yunes & Szymansky, 2001). 

Embora a situação de exploração sexual seja consi-
derada um dos mais extremos tipos de violência, há 
poucas referências sobre suas possíveis consequências 
para a vida de crianças e adolescentes. No Brasil, al-
guns levantamentos e estudos (Bellanzani, 2004; Leal 
& César, 1998) citam essas possíveis consequências (de-
pressão, ansiedade), sem, entretanto, mensurá-las com 
instrumentos precisos. Muitos dos estudos apresenta-
dos nesta revisão analisam outros tipos de violência, 
principalmente o abuso sexual. 

 Amazarray e Koller (1998) ressaltam que as con-
sequências do abuso sexual contra crianças e adoles-
centes podem ser físicas, emocionais, sexuais e sociais. 

Kendall-Tackett, Williams e Finkelhor (1993) analisa-
ram os estudos sobre as implicações do abuso sexual 
e decompuseram tais efeitos de acordo com as idades 
pré-escolar (0 a 6 anos), escolar (7 a 12 anos) e ado-
lescência (13 a 18 anos). Os sintomas mais comuns na 
faixa de zero a seis anos de idade são: ansiedade, pesa-
delos, transtorno de estresse pós-traumático e compor-
tamento sexual inapropriado. Para as crianças em ida-
de escolar, os sinais mais corriqueiros incluem: medo, 
distúrbios neuróticos, agressão, pesadelos, problemas 
escolares, hiperatividade e comportamento regressivo. 
Na adolescência, os indícios mais comuns são: depres-
são, isolamento, comportamento suicida, autoagressão, 
queixas somáticas, atos ilegais, fugas, abuso de substân-
cias e comportamento sexual inadequado. Os autores 
concluíram que existem sintomas comuns às três fases: 
pesadelos, depressão, retraimento, distúrbios neuróti-
cos, agressão e comportamento regressivo. 

Muitos autores destacam o transtorno de estresse 
pós-traumático (TEPT) como uma implicação de cur-
to prazo muito comum da violência sexual em geral – 
abuso e exploração (Browne & Finkelhor, 1986; Flores 
& Caminha, 1994; Gabbard, 1992; Kaplan & Sadock, 
1990; Kendall-Tackett, Williams & Finkelhor, 1993). O 
TEPT está ligado a experiências incomuns da existên-
cia humana, que causam um severo impacto emocio-
nal (Gabbard, 1992). O agente causal é externo e a 
tentativa da vítima de organizar o sentido da experiên-
cia traumática gera condutas ou estruturas de pensa-
mento patológicas (Flores & Caminha, 1994), caracte-
rizadas por sintomas mistos de depressão e ansiedade, 
além da sensação de reviver a experiência traumática. 

Segundo De Antoni (2000), o abuso emocional ou 
psicológico é evidenciado pelo prejuízo à competência 
emocional da menina, prejudicando principalmente 
sua capacidade de sentir emoções positivas por outros 
e de sentir-se bem consigo mesma. Quando são vítimas 
de violência sexual, violência esta que envolve abuso 
emocional, estes atos de hostilidade e agressividade 
podem interferir na motivação da criança, em sua au-
toimagem e autoestima. 

Ao observar todas estas consequências que podem 
ser ocasionadas em decorrência da violência sexual e 
de outros tipos de violência (física, emocional, etc.), é 
possível pensar que sintomas semelhantes podem ser 
desenvolvidos devido à situação de exploração sexual. 
Este projeto teve como objetivo geral: 

Avaliar o contexto sociobiodemográfico de risco 
e vulnerabilidade e os indicadores de proteção para 
meninas e meninos envolvidos na situação de ESCA, 
assim como as possíveis consequências para as vítimas. 
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Os objetivos específi cos foram:
a) Descrever as características sociocomporta-

mentais (idade, contato com a família, esco-
larização, envolvimento com abuso e explo-
ração sexual) e condições de vulnerabilidade 
de vítimas da ESCA;

b) Identifi car a prevalência de comportamen-
tos sexuais de risco (relações sexuais sem uso 
de preservativo) e de soropositividade para o 
HIV e DST, por meio de autorrelatos; 

c) Investigar a prevalência de uso de drogas 
(uso na vida, no último ano, no último mês 
e frequência) e de comportamentos de risco 
associados (violência, roubo, ideação e tenta-
tiva de suicídio) em vítimas da ESCA;

d) Investigar, a partir do autorrelato, a história 
de violência sexual (exploração sexual co-
mercial, abuso sexual intra e extrafamiliar), 
violência doméstica, violência sofrida na rua 
e violência policial contra crianças e adoles-
centes em situação de exploração;

e) Estimar a exposição a atividades de preven-
ção de DST/HIV/AIDS; 

f) Verifi car hábitos de busca de serviços e cui-
dados de saúde nessa população;

g) Identifi car a presença de eventos estressores e 
sua intensidade na vida das vítimas de ESCA;

h) Levantar indicadores das consequências da 
violência sexual (abuso e exploração sexual) 
a partir do uso de escalas psicológicas de de-
pressão, autoestima, satisfação com a vida e 
apoio social. 

2. MÉTODO

2.1 Delineamento 
A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo 

multimétodo (qualitativo e quantitativo) exploratório 
de caráter analítico entre crianças e adolescentes víti-
mas da exploração sexual. Trata-se de um estudo nacio-
nal multicêntrico.

2.2 Participantes
Foram consideradas participantes crianças e ado-

lescentes vítimas da exploração sexual, que tinham 
vínculo com alguma instituição de atendimento. 
Garantiu-se, assim, uma prerrogativa ética no estudo 
com populações em situação de risco – o atendimen-
to para vítimas que tenham episódios de lembranças 
traumáticas. 

2.3 Amostragem
O método de amostragem utilizado foi inspirado na 

técnica do Respondent-Driven Sampling (RDS), cuja tra-
dução aproximada pode ser Amostragem Conduzida 
pelos Entrevistados (ACE). Esse método utiliza tecno-
logias inovadoras a partir dos princípios da teoria de 
Markov, no qual longas cadeias de referência de in-
divíduos produzem uma amostra fi nal independente 
daqueles que a iniciaram, podem trazer informações 
de boa qualidade e de forma rápida, possibilitando o 
uso imediato dos resultados, além de ser um método 
aplicável a populações de difícil acesso. A população 
de vítimas de qualquer tipo de violência sexual é uma 
população de difícil acesso, em função de ser uma po-
pulação de difícil abordagem, muitas vezes vítima de 
discriminação e identifi cada com atividades ilícitas.

O estudo contou com amostras nas cinco regiões 
geográfi cas do Brasil, com participantes-chave nos se-
guintes estados: Pará, Sergipe, Rio Grande do Norte, 
Piauí, Bahia, São Paulo, Mato Grosso e Rio Grande do 
Sul. Esperava-se atingir o N(número) de 100 (cem) 
participantes em todo o país. No entanto, como previs-
to nos estudos para populações de difícil acesso, entre-
vistamos 110, mas o N fi nal de casos válidos foi de 69. 

Numa primeira etapa, uma pesquisa formativa levan-
tou listas de instituições de atendimento para a popula-
ção em estudo em cada estado selecionado. A partir dessa 
lista, a seleção das "sementes" (primeiros participantes do 
estudo) ocorreu de forma não aleatória, na tentativa de 
representar a diversidade da população – social e geográ-
fi ca. Foram selecionadas pessoas com intensa rede social 
e conhecimento dos participantes da instituição, que re-
crutaram os primeiros participantes (crianças e adoles-
centes). Num segundo momento, foi também solicitado 
a esses participantes que indicassem novos participantes.

A coleta de dados foi realizada em cada instituição 
por meio de sucessivos ciclos de recrutamento, até 
que fossem atingidos todos os potenciais participantes. 
Conforme Ramirez-Vallez et al. (2005), esta estratégia 
forma uma amostra que permite inferências sobre a 
população, por meio de estimativas derivadas da teoria 
de reação em cadeia de Markov. 

2.4 Coleta de Dados
Para cada adulto-semente, foi realizada uma entre-

vista, tentando-se identifi car crianças e adolescentes 
que podiam participar do estudo. 

Durante a pesquisa formativa, foi realizado um ma-
peamento sobre as instituições que prestam assistência 
a vítimas da ESCA. Foram, então, coletadas informa-
ções sobre a população em estudo e sobre as formas de 
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operacionalizar a pesquisa por meio de diversas ativi-
dades, entre elas: observações, contatos e visitas aos lo-
cais de concentração da população. Além disso, foram 
realizadas reuniões com as coordenações e equipes de 
7 ONGs e de 19 OGs das cidades participantes volta-
das a essa população, para apresentação do estudo e 
auxílio na seleção das sementes. Em seguida, foi reali-
zado pedido formal de colaboração com assinatura do 
termo de consentimento de cada instituição. Foi, en-
tão, realizada a pesquisa formativa, que também teve 
como objetivo selecionar os participantes-semente, 
buscando-se contemplar a diversidade da população 
nos diversos locais de coleta de dados. As sementes fo-
ram as responsáveis pelo recrutamento dos primeiros 
participantes.

Após a seleção das sementes, estas foram informadas 
quanto aos critérios de inclusão no estudo (idade entre 
10 e 19 anos, vítima da ESCA, desejar voluntariamente 
participar do estudo). Foram utilizados instrumentos 
de coleta estruturados e impressos. Aspectos de segu-
rança da equipe, participantes e de acessibilidade fo-
ram levados em consideração. 

Os entrevistadores e digitadores passaram por treina-
mento em aspectos éticos e técnicas de entrevista. O pro-
cesso de seleção da equipe levou em consideração o grau 
de comprometimento, habilidades de comunicação e 
identificação com o público-alvo. Foram entrevistadores 
apenas psicólogos graduados por tratar-se de um estudo 
que envolve a utilização de testagem psicométrica (Con-
selho Federal de Psicologia, 1996). Os participantes que 
concordaram em participar responderam ao questioná-
rio e às escalas psicométricas individualmente. 

2.5 Instrumentos
Com cada participante, foi realizada uma entrevista, a 

partir de um questionário fechado, construído com base 
em questionários utilizados anteriormente (Neiva-Silva 
et al., 2008; Koller, Cerqueira-Santos, Morais & Ribeiro, 
2004), acrescido de questões sobre exploração sexual.

Além do questionário, foram utilizadas escalas psi-
cométricas paras as medidas de avaliação psicológica. 
Foram utilizados:
• inventário Beck de Depressão para Crianças (CDI); 
• escala de Autoestima de Rosemberg; 
• inventário Abreviado de Satisfação com a Vida 
  (Qualidade de Vida);
• escala de Apoio Social;
• escala de Eventos Estressores na Adolescência.	

2.6 Análise de Dados
Os questionários foram revisados por dois pesquisa-

dores da equipe e transcritos para a ficha de digitação. 
As informações foram armazenadas em uma base de 
dados, sendo realizada dupla entrada e “cruzamento 
interno” (conferência) das duas bases. A base a ser uti-
lizada para as análises foi do programa estatístico SPSS 
– Statistical Package for the Social Sciences, versão 13.0, em 
que foi elaborado um dicionário contendo: nome da 
variável, questão correspondente, tipo de variável (ex. 
numérica, categórica), valores atribuídos.

2.7 Aspectos Éticos
O Estudo contempla as normas da Resolução 196/96 

do Comitê Nacional de Ética em Pesquisa em Seres 
Humanos (CONEP) e foi submetido à apreciação do 
Comitê de Ética e Pesquisa do Hospital Nossa Senhora 
da Conceição de Porto Alegre, sendo aprovado e regis-
trado no Sistema Nacional de Ética em Pesquisa do Mi-
nistério da Saúde sob o protocolo 0142.1.164.000-08.

Os participantes foram informados de que poderiam 
desisitir da pesquisa a qualquer momento e por qual-
quer motivo. As informações pessoais obtidas durante 
a pesquisa foram manejadas de forma anônima e confi-
dencial, não trazendo nenhum prejuízo ou risco adicio-
nal para os participantes. Os dados foram armazenados 
de maneira sigilosa e serão arquivados durante cinco 
anos, de maneira a preservar a confidencialidade dos 
resultados obtidos. Após esse período, serão destruídos. 
O banco de dados (não identificado) será armazenado 
para a produção de possíveis análises mais específicas.

RESULTADOS

Sobre o N de participantes
A lista inicial de participantes contou com 110 nomes 

em todas as regiões do Brasil. No entanto, ao longo da 
coleta de dados, somente 69 participantes concluíram 
as entrevistas. Houve entraves das próprias instituições 
contatadas, desistências, não comparecimento dos par-
ticipantes, saída da instituição de atendimento, etc.

Dos 69 casos válidos, a maior parte das entrevistas 
foi realizada na região Nordeste (52,2%), seguida das 
regiões Sul (27,5%), Norte (11,6%), Sudeste (4,3%) e 
Centro-Oeste (4,3%). O número de entrevistas em cada 
região não necessariamente representa um quadro da 
Exploração Sexual nestas áreas, pois variou em função 
da maior ou menor colaboração das instituições partici-
pantes, acordos para coleta de dados, número de insti-
tuições de atendimento e questões políticas que emper-
raram a realização da pesquisa em alguns locais.

Faz-se importante salientar que a distribuição amos-
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tral deste estudo não garante generalização e este não 
é o objetivo aqui colocado. Enquanto desenho multi-
método exploratório, o processo de amostragem visa a 
uma validade ecológica a partir de diversidade de ca-
sos atingidos. A técnica do RDS permite que tenhamos 
mais rigor sobre os achados e possamos inferir algumas 
afi rmações a partir de um número reduzido.

Percentual de entrevistas e 
origem dos participantes por 

região do Brasil (N = 69)

Dados sociodemográfi cos
A amostra foi composta majoritariamente por parti-

cipantes do sexo feminino (N = 66), fato que expressa 
o predomínio de meninas na situação de exploração 
sexual e no atendimento às vítimas. Como já relatado 
na literatura (Dos Santos, 2004; Libório, 2004, Lopes 
& Stoltz, 2002, entre outros), há a hipótese de que os 
meninos vítimas de qualquer tipo de violência sexual 
passam por maiores difi culdades de diagnóstico e con-
sequente atendimento.

A média de idade dos participantes foi de 14,99 anos 
(DP = 1,64), variando de 10 a 19 anos de idade. A par-
ticipante de 19 anos de idade foi inserida no estudo 
por relatar caso acontecido antes dos 18 anos de idade. 
Os participantes se autoidentifi caram segundo a raça. 
A maioria se autoidentifi cou como pardo, seguido de 
negro, branco e amarelo. Não houve autoidentifi cação 
como indígena para esta variável.

Sobre as relações familiares, 88,20% relataram que 
residem com a família, apesar de terem um vínculo 
institucional, ou seja, participam de projetos e atendi-
mentos, mas mantêm uma relação diária com a família 
de origem, geralmente voltando para casa à noite. Dos 
11,8% (N = 8) que não residem com a família, 6 estão 
em condição de abrigamento. Daqueles que possuem 
vínculo familiar, 94,9% relatam viver com família bioló-
gica e 5,1% com família adotiva. A manutenção do vín-
culo familiar pode signifi car a presença de um fator de 
proteção (Pesce et al., 2005) para os(as) adolescentes 
deste estudo, já que a família pode constituir-se como 
rede de apoio social e afetiva. Contudo, a qualidade 
deste vínculo pode não ser saudável para os(as) ado-
lescentes, já que como se verá mais adiante, eles/elas 
relatam vários casos de violência no núcleo familiar. 
Isto aponta para a necessidade de intervenção familiar 
nos casos de exploração sexual (mais adiante o “apoio 
recebido da família” será uma variável de análise). 

A composição familiar é formada em sua maioria 
pelo núcleo básico “mãe e irmãos”, seguidos por “pai”, 
“avó” e “padrasto” (Figura 5). Nota-se que mais de 20% 
dos participantes não residem com a mãe e que mais 
de 70% não residem com o pai. Esse dado revela uma 
constituição familiar atípica para o grupo de jovens de 
tão baixa média de idade, revelando a provável taxa de 
divórcios e separações mais alta do que para a popula-
ção infanto-juvenil em geral. Os dados revelam, ainda, 
uma constituição familiar bastante centrada na fi gura 
materna com a ausência da fi gura paterna. Além disso, 
destaca-se o papel da avó como constituinte do núcleo 
familiar que reside na mesma habitação. 

Aproximadamente 30% dos participantes relataram 
que a família já mudou de cidade uma ou mais vezes. Os 
principais motivos relatados para a mudança da família 
foram: estudar e buscar uma melhor condição fi nancei-
ra. A maior parte dos pais e mães possui somente escolari-
dade de nível fundamental incompleto (36,1% dos pais e 
50% das mães). Destaca-se, ainda, um alto percentual de 
analfabetos (16,4% dos pais e 19,7% das mães).

A renda média familiar foi de R$ 439,63, variando de 
R$ 112,00 a R$ 1015,00. Esse valor médio está acima dos 
critérios adotados para defi nir a miséria, que variam em 
torno de US$100 por família (ver World Bank, 2006). 
A relação dos participantes envolvidos com ESCA refe-
rente à questão econômica parece estar muito mais li-
gada à lógica consumista para a população investigada 
neste estudo. A maioria usa o dinheiro com coisas pes-
soais e poucos sustentam a família. Parece mesmo que 
não são miseráveis. Mas o nosso recorte é de crianças 
em atendimento, que provavelmente têm um padrão 
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familiar diferenciado e com certa assistência. Também 
se deve considerar que as políticas de assistência social 
no Brasil vêm mudando nos últimos anos, com certo 
investimento no incremento da renda familiar. 

Apenas 30% dos participantes relataram trabalhar 
para obter fonte de renda pessoal ou familiar. Den-
tre estes, a renda média mensal concentrou-se entre  
R$ 1,00 e R$ 200,00 (40,7%), enquanto 7,4% relata-
ram ganhar entre R$ 200,00 e R$ 500,00 e 7,4% acima 
de R$ 500,00. Do total dos participantes trabalhadores, 
44,4% disseram não receber remuneração em dinheiro 
pelo seu trabalho, indicando uma situação de exploração 
do trabalho infantil que deve ser mais bem investigada. 

Cerca de 30% das crianças/adolescentes entrevista-
dos não estavam estudando na época da realização da 
pesquisa ou nunca estiveram na escola. Daqueles na 
escola atualmente, 34,8% recebem “bolsa-escola” por 
estar estudando (o que também implica um incremen-
to na renda familiar). A média de dias por semana que 
frequenta a escola é de 4,65 dias, demonstrando uma 
boa frequência para os cinco dias letivos da semana. O 
tempo médio de escolaridade é de 5,59 anos, conside-
rado baixo quando se compara com a média de idade 
da amostra do estudo (14 anos). Enquanto 40,98% 
dos participantes descreveram a escola como “boa ou 
muito boa”, 36,07% a descreveram como “razoável” e 
22,95% como “ruim ou muito ruim”. 

A Figura 2 apresenta os motivos para a saída da es-
cola. As respostas mais destacadas pelos participantes 
foram o fato de “não gostar” ou de “ir mal” na escola, 
fato que é devidamente ilustrado pela grande distor-
ção série-idade que se encontrou neste estudo.

Saúde
Sobre as condições de saúde e o acesso aos serviços 

de saúde pública, 57,4% das crianças/adolescentes dis-
seram utilizar o posto de saúde da comunidade para 
seus tratamentos médicos. Porém, 30% não foram ao 
médico no último ano e mais de 50% faltaram à escola 
por estarem doentes. 

Droga
Ao longo da vida (ver Figura 3), as drogas mais ex-

perimentadas foram as drogas lícitas (álcool e cigar-
ro, respectivamente). Dentre as ilícitas, destacam-se a 
maconha, os inalantes (cola e loló, por exemplo) e os 
remédios. Destaca-se o uso deste último (remédios) 
pelo fácil acesso e tipo de efeito desejado. À semelhan-
ça de muitos estudos na área de drogas, a maconha foi 
a primeira droga ilícita que os participantes afirmaram 
utilizar. O índice de adolescentes que já usaram drogas 
ilícitas é preocupante, já que a dependência química 
pode atuar como um dos fatores associados ao ingres-
so na exploração sexual.

Uso de droga na vida (N = 69)

Motivos para 
saída da escola

Expulso
Trabalhar
Saiu de casa
Ia mal
Não gostava

Figura 2
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Figura 4

A Figura 4 mostra que, diante da “fi ssura” por con-
sumir droga, o comportamento mais citado pelos par-
ticipantes (36%) foi o de “transar” a fi m de consegui-
rem dinheiro que lhe permitissem ter acesso à droga. 
Esta informação é confi rmada posteriormente com 
os dados específi cos sobre ESCA e corrobora estudos 
que sugerem a relação entre o consumo e abuso de 
drogas e a atividade exploração sexual. Destaca-se que 

Suicídio
Entre os participantes, 60,9% (N = 42) relataram já 

ter pensando em suicídio. Destes, 58,1% efetivamente  
tentaram praticá-lo. Este percentual é mais de dez vezes 
maior do que o relatado por jovens em situação de ris-
co no Brasil, cerca de 6% (World Bank, 2006) e mostra 
uma situação alarmante para a população investigada. As 
principais motivações dadas foram os “problemas fami-
liares” e a “falta de sentido para viver”. Neste grupo, 20% 
dos casos de tentativa de suicídio relataram a violência 
sexual sofrida como o principal motivo para a tentativa. 
O vício em drogas representa 15,7% das tentativas. As 
tentativas de suicídio associadas aos problemas familia-
res sugerem a relevância que os confl itos nesse núcleo 
têm para a vida e bem-estar das crianças/adolescentes. 

Violência Doméstica
A Figura 5 apresenta os tipos de violência doméstica 

sofrida pelos participantes e sua intensidade em uma 
escala que variou de 1 (muito raramente) a 5 (muito 
frequentemente). Percebe-se que as broncas exagera-
das, agressões verbais e ameaças de bater apresentam 
os maiores índices. Tentar mexer no corpo e mexer 
no corpo de fato também aparecem com altos índices, 
próximos de 2, o que signifi ca “de vez em quando”. 

O que fez quando 
sentiu “fissura” 

por droga (N = 49)

Tipo de violência doméstica sofrida (N = 69)
Violência com arma
Forçou sexo
Violência com objeto
Ameaça com arma
Ameaças com objeto
Mexer no corpo de fato
Tentar mexer no corpo
Dar castigo
Bater de fato
Ameaçar castigo
Ameaças de bater
Agressão verbal
Bronca exagerada

1,2

1,3

1,5

1,5

1,7

1,7

1,9

2,2

2,4

2,5

2,7

2,98

3

este item “transar” está especifi camente relacionado 
ao sexo genital, com uma categoria específi ca para 
“sexo oral” que, somados totalizam 44% de atividades 
sexuais em troca de droga.
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Como afirmam Amazarray e Koller (1999), a violência 
sexual é sentida e percebida de maneira diferente por 
cada uma das vítimas. Assim, embora a violência sexual 
sofrida em casa (aqui considerada como “tentar mexer 
no corpo”, “mexer no corpo de fato” e “forçar sexo”) 
tenha acontecido raramente, não pode ser desconside-
rada, pois eles podem de igual forma representar acon-
tecimentos muito impactantes, embora pontuais. Para 
as questões específicas de violência sexual, notou-se que 
quem tentou mexer no corpo e quem mexeu no corpo 
de fato foi a figura paterna ou o padrasto, no entanto 
com participação de colegas, vizinhos e conhecidos. 

Violência na Comunidade
Na questão em que avaliaram a segurança na comuni-

dade usando uma escala que variava de 1 (muito insegu-
ra) a 5 (muito segura), os participantes atribuíram um 
valor médio de 2,5. Isso significa que eles tenderam a des-
crever a sua comunidade entre “insegura” e “mais ou me-
nos segura”. Entre os tipos de violência que vivenciam na 
comunidade, os participantes destacaram altos percentu-
ais (ver Figura 6) de vários itens, como violência policial, 
assassinatos, batidas policiais, tiroteios e tráfico, fato que 
ilustra o contexto de violência em que estão inseridas. A 
violência na comunidade é um indicador de risco social 
que pode gerar um fator de risco associado à violência 
sexual, tanto na forma de abuso como de exploração. 

Tipo de violência que vivencia 
na comunidade (N = 69)

A violência também foi um item bastante destacado 
quando os participantes responderam sobre quais se-
riam os seus maiores medos (ver Figura 7), situando-se 
em segundo lugar, atrás apenas do medo de “perder 
alguém da família”.

Qual o maior medo na vida (N = 69)

26,1%

Sem emprego
Acidente
Sozinho
Morrer
Violência
Perder família

33,3%

40,6% 42,%

47,8%

76,8%

Sexualidade
Sobre relacionamentos afetivos, 14,5% disseram que 

nunca namoraram, 49,3% já namoraram no passado 
e 36,2% namoravam no momento em que a pesquisa 
foi realizada. A média de idade do namorado atual é 
de 20,26 anos. 

Da amostra total, 76,5% disseram que já tiveram uma 
experiência sexual com “coito” ou “penetração”. Ou 
seja, nem todos os participantes tiveram experiência 
de violência sexual que envolvesse sexo genital “pênis-
vagina”. Esse fato caracteriza uma série de outros tipos 
de violência que serão descritos a seguir.

A média de idade para a primeira relação sexual foi 
de 13 anos. Houve uma variação de 10 a 16 anos para 
idade da criança/adolescente quando da sua primeira 
relação sexual. Tal média está muito abaixo da média 
nacional de primeira relação sexual para juventude 
em situação de risco no Brasil, de 14,5 anos (World 
Bank, 2006). A média de idade mais baixa pode ser 
um indicador de violência sexual (abuso e exploração) 
e tem sido apontada como vulnerabilidade para com-
portamentos sexuais de risco por parte da literatura 
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(ver Cerqueira-Santos, 2008). Já a média de idade para 
o parceiro nessa primeira relação foi de 21 anos.

Embora o “namorado” tenha sido a fi gura mais men-
cionada, merece destaque o grande percentual de res-
postas “outros”, na qual estão incluídos principalmente 
desconhecidos, vizinhos e amigos da família. Essa respos-
ta sugere que, entre parte das crianças e adolescentes par-
ticipantes deste estudo, a primeira relação sexual caracte-
rizou-se como uma situação de violência sexual (abuso e/
ou exploração) e de violação dos seus direitos. 

A maioria (70%) dos participantes deste estudo afi r-
mou ter tido relação sexual apenas com meninos/ho-
mens, fato que é bastante esperado em se tratando de 
uma amostra predominantemente feminina. No entan-
to, 20% destacaram também ter tido relações tanto com 
homens quanto com mulheres. Apenas 4% relataram ter 
tido relações sexuais apenas com mulheres. Vale lembrar 
que para esta análise, os três casos cujos participantes são 
meninos foram incluídos e estes podem ter sido vitimi-
zados tanto por homens como por mulheres. Mesmo 
assim, o percentual aponta uma proporção de relações 
sexuais homoeróticas e revela que algumas mulheres po-
dem estar envolvidas na situação de violência sexual, mas 
ainda revela-se uma maioria absoluta de homens perpe-
tradores. Os dados qualitativos revelam casos nos quais as 
participantes tiveram relações “consentidas” com outras 
meninas, mas foram violentadas por homens. 

Quanto à descrição que os participantes fazem a respei-
to da sua sensação de quando fazem sexo, o “prazer” foi 
a resposta mais citada (88%), seguida de “nojo” (16,3%) 
e “raiva” (16,3%). Este dado merece uma refl exão mais 
específi ca. Percebe-se aqui uma relação contraditória en-
tre o sexo naturalizado e as situações de ESCA que pro-
vocam um pensamento mitifi cado sobre as formas com 
as quais estas crianças e adolescentes lidam com a ESCA. 
Sentir prazer sexual, passar por descobertas, namoros e 
aventuras podem preservar uma característica de fruição 
saudável. Faz-se necessário uma distinção clara entre vio-
lência e gozo que, muitas vezes, é mal interpretada pelas 
próprias instituições de atendimento.

Ainda sobre a caracterização do comportamento 
sexual dos participantes, verifi cou-se que os mesmos 
afi rmaram ter tido majoritariamente de 1 a 2 relações 
sexuais no último ano (44,44%). Outros 20,36% disse-
ram ter tido de 3 a 10 relações sexuais, enquanto 7,4% 
disseram ter tido de 11 a 20 relações e outros 7,4% dos 
participantes relataram mais de 20 relações no último 
ano.  Portanto, considera-se um grande grupo que está 
em processo de afastamento da situação de ESCA, ten-
do tido sua última relação sexual meses antes da entre-
vista de pesquisa. 

Sobre a parceria sexual, 59% afi rmaram ter ou ter 
tido parceiro sexual fi xo e 45,5% disseram que têm 
parceiro sexual não fi xo. No entanto, estes percentuais 
não indicam se a parceria representa uma situação de 
ESCA.  Quase metade dos participantes (44%) disse 
fazer uso “sempre” de algum método contraceptivo. 
Outros 34% afi rmaram usar “às vezes”, enquanto que 
22% afi rmaram “nunca” usar métodos contraceptivos. 
A camisinha é o método mais utilizado, seguido da pí-
lula e do coito interrompido. Destaca-se o uso de pílu-
la para uma amostra com média de idade como esta, 
por não ser um método recomendado pelo sistema de 
saúde para adolescentes.

Cerca de 30% das participantes do estudo já passa-
ram por pelo menos um episódio de gravidez (27,5%, 
uma vez e 2,0%, duas vezes). A média de idade para 
o primeiro episódio de gravidez foi de 14,13 anos. Da 
amostra total do estudo, 17% admitem que já perde-
ram um ou mais fi lhos em abortos naturais (6%) ou 
provocados (11%). Apenas 5,8% das participantes vi-
vem com seus fi lhos atualmente.

A Figura 8 mostra o impacto da gravidez nas vidas 
das participantes. Preconceito foi o maior impacto so-
frido pelas grávidas, seguido pelo sentimento de ver-
gonha. Em cerca de um terço das respostas dadas, os 
participantes afi rmaram que pararam de estudar em 
decorrência da gravidez e que foram expulsos de casa 
(21,7% de respostas afi rmativas).

Impacto da gravidez 
na vida (N = 21)
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Conversou sobre sexo
Mexeu no corpo
Pediu para ser tocado
Forçou sexo
Fez fotos sensuais
Forçou ver filmes eróticos

A Figura 9 mostra as respostas afirmativas dos partici-
pantes sobre questões que avaliavam o conhecimento 
dos mesmos sobre o HIV/AIDS. Enquanto a maioria 
dos participantes afirmou saber o que é HIV/AIDS, 
apenas metade deles disse saber onde é feito o teste. 
Um percentual ainda menor disse já ter feito o teste, 
enquanto apenas 29% das respostas expressaram a real 
preocupação por ser contaminado, fato que sugere 
certa crença de “invulnerabilidade”.

Conhecimentos sobre HIV/AIDS (N = 69)

86,8%

29,2%

41,5%

32,8%

Sabe o que é HIV/AIDS
Acha que pode pegar
Sabe onde fazer teste
Já fez teste

Do total da amostra, 32,8% já fizeram o teste de 
HIV/AIDS. Entre estes, 8% relataram ser HIV positivo. 
No entanto, um percentual consideravelmente maior 
(40%) disse que conhece alguém que é HIV positivo. 
A percentagem é significativamente maior do que 
a média de prevalência nacional, que é de 0,6% na 
população de 15 a 49 anos (www.aids.gov.br/data/). 
Contudo, este dado pode estar em concordância com 
a tendência de crescimento da infecção entre pessoas 
do sexo feminino e adolescentes.

A Figura 10 mostra os percentuais de respostas afirma-
tivas para os principais métodos utilizados pelos partici-
pantes para prevenir a contaminação pelo HIV e por DSTs 
diversas. O uso de camisinha foi a estratégia mais citada. 

Na última relação sexual, 64% dos participantes dis-
seram que usaram camisinha, mas mostraram uso in-
consistente. O fato de não ter a camisinha foi a prin-
cipal justificativa dada. A principal forma de acesso à 
camisinha que os participantes têm continua sendo por 
meio da compra, fato que ajuda a entender o porquê 
da falta de acesso contribuir para o uso não consistente 
pelos participantes. Comparando-se o grupo que está 

O que faz para prevenir 
HIV e DSTs (N = 69)

na escola com o grupo que nunca foi à escola ou não 
estudava no momento da pesquisa, não há diferença 
estatística significativa para o conhecimento sobre mé-
todos contraceptivos e HIV/AIDS. No entanto, para o 
grupo que está na escola, 80% relataram usar camisi-
nha, enquanto somente 63% do grupo fora da escola 
fizeram uso deste método. Já para os conhecimentos so-
bre HIV/AIDS, os dois grupos estão em torno de 80% 
que relataram entender o que é HIV, demonstrando 
que este conhecimento pode ter sido adquirido a partir 
de outras fontes (televisão, campanhas, colegas etc.).

Violência e Exploração Sexual
A Figura 11 apresenta alguns itens que ilustram tipos de 

violência sexual (sendo abuso ou exploração) que podem 
ter acontecido na vida dos participantes. Entre os tipos de 
violência sexual sofrida mais frequente estão: as conversas 
sobre sexo, a manipulação de partes íntimas do corpo da 
criança/adolescente e/ou ter pedido para ser tocado.

Tipo de violência sexual sofrida (N = 69)

Figura 9

70,4%

24,10%

14,80%

Figura 10

100%

  80%

  60%

  40%

  20%

     0%

0	 10	  20	  30	  40	 50	  60	 70	 80

Figura 11

0	 10	  20	  30	  40	 50	  60	 70	 80

Usa camisinha
Cuida da higiene
Faz exames médicos
Não faz nada
Não compartilha seringas
Não faz sexo oral
Não faz sexo

25,90%

13%

7,70%

5,80%

74,20%

43,10%

22,40%

50,70%

20,30% 

12,30%



pesquisa

12

Na Tabela 1, são apresentados os dados sobre quem 
perpetrou os diferentes tipos de violência sexual (mexer 
no corpo, conversas sobre sexo, pornografi a, sexo força-
do etc.). Os altos percentuais de violência sexual come-
tidos por colegas, amigos da família e namorados levam 
ao questionamento de até que ponto formas violentas de 
relacionamento estariam permeando as relações dessas 
crianças/adolescentes com aqueles de quem se esperaria 
cuidado e proteção (colegas, namorados, etc.).

Especifi cando-se apenas os episódios de explora-
ção, e comparando-se o momento presente com o 
passado, verifi ca-se que mais crianças e adolescen-
tes estavam envolvidas com a exploração sexual em 
troca de dinheiro no momento em que a pesquisa 
foi realizada (65%), quando comparada ao passado 
(59,4%). Este dado indica que pode ter acontecido 
uma transição na forma de ESCA em que favores e 
presentes podem ter sido substituídos por dinheiro. 
No entanto, é alarmante verifi car a manutenção da 
ESCA para esta população em atendimento. Tais da-
dos são mais bem discutidos a seguir. 

Nem toda a situação de ESCA envolve o ganho em 
dinheiro para as meninas e meninos. Outras formas 
de “pagamento” podem ser utilizadas. Considerando 
o relato da amostra total para o presente e passado 
de experiências com ESCA, as formas de pagamen-
to mais frequentes são: favores (14%), presentes 
(26,20%) e dinheiro (82,20%). 

O valor médio do pagamento em dinheiro foi de 
R$ 37,00 (variando entre R$ 10,00 e 150,00). Já o local 
onde a situação de exploração sexual costuma ocorrer é 

Onde acontece a 
situação de ESCA

descrito na Figura 12. Embora o motel seja o local mais ci-
tado, merece destaque o fato da “casa” ter sido citado an-
tes de “rua” e “bar/bordel”, assim como o fato dos “pos-
tos de combustíveis” terem sido também mencionados. 
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Figura 12

Motel
Casa
Rua
Bar/Bordel
Posto de combustível

24,40%

20,50%

17,80%

10,90%

Tabela 1

Percentuais para quem praticou violência sexual

Amigo da família

Colega

Cunhado

Desconhecido

Namorado

Padrasto

Pai

Policial

Vizinho

Parente

Mexeu no corpo
7,2

13,0

2,9

10,1

1,4

5,8

1,4

1,4

1,4

0,0

Fez foto
1,4

5,8

0,0

4,3

4,3

0,0

0,0

0,0

2,9

0,0

Pediu para ser tocado
5,8

10,1

0,0

8,7

4,3

0,0

2,9

0,0

2,9

1,4

Conversas sobre sexo
5,8

18,8

1,4

17,3

7,2

0,0

0,0

0,0

7,2

1,4

Forçou sexo
4,3

0,0

0,0

1,4

2,9

0,0

0,0

1,4

5,8

0,0

Filme
0,0

2,9

0,0

0,0

2,9

0,0

0,0

0,0

1,4

2,9

Total
24,5

50,6

4,3

41,8

23,0

5,8

4,3

2,8

21,6

5,7
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Tabela 2

Percentual
52,3%

38,6%

2,3%

4,5%

2,3%

Quem
Amigas

"Cafetão"/Aliciador

Mãe

Outros

Pai

Sobre o uso que fazem do dinheiro obtido nas ati-
vidades de exploração (ver Figura 13), a maior parte 
das respostas refere-se à compra de objetos para uso 
pessoal (por exemplo: roupas, calçados, produtos de 
beleza) e para o autossustento. Um menor percentual 
de entrevistadas afirmou usar o dinheiro para com-
prar drogas (lembre-se de que mais de 30% afirmaram 
também fazer sexo tendo a droga como pagamento 
direto), ajudar a família, dar para alguém e sustentar 
a família. Destaca-se aqui a relação já discutida pela 
literatura da ESCA como uma forma de inclusão na 
sociedade de consumo.

O que faz com o dinheiro

Os participantes afirmaram que ficaram sabendo que 
poderiam ganhar dinheiro fazendo sexo, principalmen-
te por meio de amigas e da figura dos "cafetões"/alicia-
dores, conforme mostra a Tabela 2. Quando relaciona-
do este dado com a questão sobre o uso do dinheiro, 
percebe-se que nem todos os participantes têm uma 
relação direta com a figura do "cafetão", salientando a 
multiplicidade de formas de manifestação da ESCA. Pos-
sivelmente, a maioria das crianças e adolescentes sob do-
mínio de "cafetões" podem nem chegar aos serviços de 
atendimento e estão sub-representadas nesta amostra.

Como ficou sabendo que poderia 
ganhar algo fazendo sexo

A partir de uma diferença encontrada no grupo de 
participantes, considerando aqueles que já não estão 
mais envolvidos com ESCA e os que continuam em 
situação de ESCA, foram feitas algumas análises com-
parativas. Testaram-se as variáveis: idade do participan-
tes, renda familiar, vinculação com a escola, idade da 
primeira relação sexual, episódio de abuso sexual e 
religiosidade. Os dados mostram que só há diferença 
significativamente estatística  para a idade da primeira 
relação sexual, revelando que há uma associação entre 
menor idade para iniciação sexual e a situação presen-
te de ESCA. Tal fato está associado à possibilidade de 
abuso sexual nessa primeira relação e, de fato, mais 
participantes em situação de ESCA revelaram episó-
dios de abuso sexual (30% contra 10% dos que já não 
estão mais em ESCA). 

Apesar da não significância estatística, houve dife-
renças para as outras variáveis, indicando que o grupo 
que ainda encontra-se em situação de ESCA é formado 
por participantes que apresentam:

• média de idade mais alta (15,32 anos);
• média da idade da primeira relação sexual menor  
   (12,7 anos);
• menos vínculo com a família (53%);
• estão fora da escola (34,1%);
• renda familiar mais alta (R$ 457,00);
• níveis de religiosidade mais baixos (2,8 pontos –  
   escala de 1 a 5);
• sofreu mais abuso sexual (média de 1,43 – escala  
   de 1 a 5, representando 30%).
É importante considerar que os participantes deste 

estudo constituem uma parcela diferenciada por esta-
rem em situação de atendimento e residirem em cen-
tros urbanos onde alguns serviços devem ser prestados 
com maior acesso. Entretanto, é revelador o fato de 
que existem indicadores que apontam para uma dife-
rença entre os grupos, com destaque para a idade da 
primeira relação sexual e o fato de ter sofrido abuso.   
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Instituições
Os participantes do estudo foram perguntados sobre 

o nível de ajuda que têm nas instituições e o nível de 
ajuda que esperam receber de alguns grupos, como 
por exemplo, família, amigos, polícia etc. O maior ní-
vel de confi ança foi atribuído às instituições em que 
estavam sendo atendidos durante o momento da en-
trevista. Em seguida, destacou-se a confi ança que têm 
na família e no Conselho Tutelar. O menor nível de 
confi ança foi atribuído à polícia e à prefeitura. As insti-
tuições e a família também foram as mais citadas pelos 
participantes quando perguntados de quem esperam 
receber ajuda. 

A Figura 14 descreve o percentual do nível de conhe-
cimento que os participantes possuem acerca de leis e 
de instâncias responsáveis pela defesa dos seus direitos. 
Quase a totalidade (95,5%) das crianças/adolescentes 
já ouviu falar sobre o Conselho Tutelar, provavelmente 
porque já foram atendidos por esse órgão. No entanto, 
percentual menor (60%) disse conhecer o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), o disque-denúncia con-
tra a violência sexual e delegacias especializadas na infân-
cia e juventude. Observa-se que cerca de 20% das entre-
vistas foram realizadas em municípios que não possuem 
delegacia especializada para crianças e adolescentes. 

Lazer, Amizade e Espiritualidade/Religiosidade
Esta seção apresenta aspectos positivos da vida das 

crianças e adolescentes pesquisados. Sobre as ativida-
des de lazer, a Figura 15 mostra uma grande variedade 
de atividades, com destaque para ouvir música.

Sobre as relações de amizade, 92,8% dos participan-
tes afi rmaram que têm amigos e que 70% destes ami-
gos são do bairro, compartilhados com 50% da escola. 
A média de idade para o(a) melhor amigo(a) foi de 
19 anos. 

O que faz nas horas de lazer
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Verificou-se que 94,1% dos participantes afirmaram 
que acreditam em Deus ou força superior. Embora 
a religião católica tenha sido mais citada, merece 
destaque o alto percentual de crianças/adolescentes 
que se descreveram como não tendo nenhuma reli-
gião (Figura 16). Esse dado chama atenção quando 
se compara com o alto percentual de jovens que dis-
seram acreditar em Deus ou alguma força superior, 
acompanhando a tendência apresentada pelo World 
Bank (2006) para a juventude brasileira, em que cer-
ca de 98% acreditam em Deus.

Análises dos Instrumentos 
de Avaliação Psicológica

Com base nas escalas utilizadas, foram calculados in-
dicadores para as seguintes dimensões: qualidade de 
vida, autoestima, depressão, religiosidade, apoio da fa-
mília e apoio da escola. Tais indicadores geraram mé-
dias que foram utilizadas na comparação entre grupos 
de acordo com critérios estatísticos de significância.
Qualidade de vida, autoestima e depressão foram men-
suradas a partir de instrumentos padronizados (vide 
método). Os índices de religiosidade, apoio da família e 
da escola também partiram de escalas já validadas. 

Comparações entre grupos
Os indicadores de autoestima, depressão, qualidade de 

vida, apoio da família, apoio dos amigos e religiosidade fo-
ram comparados tendo como base dois grupos de faixas 
etárias (até 14 anos e 15 anos ou mais). Percebe-se que a 
idade é uma variável significativa somente para religiosida-

de (maior idade significa menor religiosidade) e apoio da 
família (maior idade significa menor apoio da família).
Nenhuma diferença significativa foi encontrada entre 
os grupos quanto à autoestima, ao passo que o nível de 
depressão foi maior entre as crianças/adolescentes das 
regiões Norte e Nordeste. Apoio da família e da esco-
la também apresentou variação por região. Ambos são 
mais altos nas regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste.
Percebe-se que o grupo que está na escola tem melho-
res níveis de autoestima e menores níveis de depressão. 
Também apresentam melhores índices de qualidade 
de vida, maior religiosidade, maior apoio da família e 
maior apoio da escola. Esta (escola) parece ser a vari-
ável mais significativa encontrada neste estudo e será 
investigada novamente a seguir.

Regressões lineares 
Uma série de análises de regressão linear foi reali-

zada para testar a associação entre as variáveis. Verifi-
cou-se que todas elas se mostraram como preditoras 
positivas da autoestima. Quanto à variável de depres-
são, encontrou-se que tanto as variáveis de qualidade 
de vida quanto o uso de drogas ilícitas funcionaram 
como preditoras. Maior qualidade de vida e menor uso 
de drogas diminui a probabilidade de depressão. Não 
houve variação para autoestima quando se testaram as 
outras variáveis, como idade e religiosidade. Por fim, 
verificou-se que a variável de qualidade de vida esteve 
independentemente associada à religiosidade (posi-
tivamente), ao apoio da família (positivamente) e ao 
uso de drogas ilícitas (negativamente). 

35%

30%

25%

20%

15%

10%

5%

   0%

Candomblé
Umbanda
Espírita
Evangélico
Sem religião
Católico

Percentuais para afiliação religiosa
Figura 16

1,40%

4,30%
5,80%

18,80%

30,40%
31,90%



pesquisa

16

CONSIDERAÇÕES GERAIS
 

Realizar um estudo com crianças e adolescentes víti-
mas de exploração sexual confi gura-se como um desa-
fi o ético e metodológico. Os poucos estudos brasileiros 
com esta população são eminentemente qualitativos e 
baseados em amostras bastante pequenas (cerca de 
10 participantes). Este estudo ousa ao tentar investi-
gar pela primeira vez no país as vítimas desta violência 
numa perspectiva multimétodo (união de dados qua-
litativos e quantitativos), assim como ao propor uma 
pesquisa multicêntrica, com amostras de todas as regi-
ões do Brasil.

O tamanho do desafi o é proporcional à importância 
dos resultados aqui descritos. Destacam-se situações 
surpreendentes e chocantes. Este estudo lançou mão 
de uma estratégia de coleta de dados que atende a 
um importante critério ético: o de investigar crianças 
e adolescentes vítimas de ESCA, mas que estejam em 
situação de atendimento. Tal critério implicou a inser-
ção dos pesquisadores no contexto de diversas institui-
ções de atendimento, que compuseram o cenário da 
presente pesquisa. 

A inserção de pesquisadores no campo institucional 
não foi fácil e revelou aspectos específi cos da relação 
instituição-criança/adolescente. O fechamento de por-
tas e a não colaboração para a realização do estudo 
aponta o lado espinhoso e às vezes oculto dessa relação. 
Analisamos isso a partir de um dos primeiros dados que 
levantamos: as crianças e adolescentes vítimas de ESCA 
e atendidas por instituições continuam sendo explora-
das. Os dados mostram que o percentual de participan-
tes que declara a exploração com ganhos fi nanceiros 
aumentou de 60% no passado para 65% no presente. 
Ao analisar esse dado, portanto, uma questão surge: 
que papel as instituições de atendimento estariam exer-
cendo na vida dessas crianças e adolescentes? Por que, 
mesmo estando nas instituições, essas crianças/adoles-
centes continuam se envolvendo na ESCA? 

A resposta requer um grau de aprofundamento que 
escapa ao objetivo deste relatório. No entanto, permi-
te-se aqui a elucidação de alguns aspectos que podem 
contribuir para uma melhor compreensão de tal resul-
tado e das questões que o mesmo levanta. A primeira 
hipótese é a de que qualquer ação de enfrentamento 
da ESCA não pode ser restrita a um único espaço insti-
tucional, nem ainda a ações isoladas ou que alcancem 
somente a criança/adolescente em questão. É cada vez 
mais urgente que ações macrossociais e em diferentes 
níveis (família, escola, comunidade, sociedade em ge-
ral) sejam desenvolvidas como um plano mais amplo de 

enfrentamento da ESCA. A garantia de direitos sociais 
básicos, como saúde, educação, moradia e lazer, para 
a criança/adolescente, bem como para a sua família, 
deve ser levada em consideração se queremos falar de 
ações mais efetivas de enfrentamento e de prevenção 
da ESCA. Dessa forma, o trabalho das instituições que 
atendem diretamente a criança/adolescente (quase 
sempre relacionado à oferta de atendimento psicoló-
gico e com o serviço social) pode alcançar melhores 
resultados. Os indícios de que, mesmo estando nas ins-
tituições, muitas crianças/adolescentes continuam a se 
envolver com a ESCA, sugerem que as instituições não 
estão sendo capazes de quebrar o ciclo de envolvimen-
to de sua clientela com a ESCA, certamente porque 
tal resultado não pode ser atingido com ações isola-
das. No entanto, era de se esperar que mesmo ações 
desse tipo pudessem colaborar na redução dos danos 
envolvidos na situação de ESCA, comoo conhecimento 
sobre DSTs-HIV/AIDS.

Os dados aqui levantados revelam indicadores de ris-
co e proteção centrados na família, escola e religiosida-
de. Situações como o abuso sexual e a iniciação sexual 
precoce (que devem estar ligados) aparecem claramen-
te como potencializadores da situação de ESCA. Desta 
forma, o trabalho de intervenção parece limitado, mas 
deve-se considerar a importância da prevenção e da re-
dução de danos que podem ser enfatizados.

A percepção dos profi ssionais que trabalham nes-
sas instituições cria um sentimento de insatisfação e 
frustração que deve ser considerado em suas práticas. 
Soma-se a isto a falta de motivação para o trabalho e 
as contingências políticas da formação das equipes de 
trabalho. Como relatam alguns profi ssionais:
 

“Eu queria mesmo era estar na clínica. Mas você sabe 
como está o mercado! Fiz concurso e vim parar aqui. 
Tô aqui, de paraquedas. Nunca me imaginei traba-
lhando com isso.” (Psicóloga, serviço público)

“Assim, a gente faz vários treinamentos, mas sabe 
como é trabalhar com o povo. É difícil fazer o tra-
balho andar.” (Assistente Social, serviço público)

“Tem horas que não sabemos mais o que fazer. Elas 
(as meninas) aparecem no dia que querem. Às vezes 
vêm pra cá na sexta e daqui trocam de roupas e a 
gente sabe para onde elas vão. Não vão pra casa não! 
É como trabalhar com vício, mas tem que ter muito 
cuidado, porque vira e mexe a gente se pega achando 
que eles querem mesmo esta vida.” (Psicóloga, ONG)
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Não foi o foco deste estudo analisar a atuação desses 
profissionais, mas este dado emergiu com tamanha in-
tensidade que deve ser refletido e considerado na re-
lação das vítimas com as instituições de atendimento. 
Considera-se que um atendimento não eficaz pode tam-
bém colaborar para a manutenção e até originar outras 
situações de risco para os adolescentes atendidos. 

O fato de identificarmos uma dificuldade das insti-
tuições em caracterizar as vítimas de ESCA remete a 
uma análise do julgamento da vitimização das crianças 
e adolescentes em atendimento. Enquanto no abuso, 
a vitimização é óbvia, a exploração abre espaço fértil 
para a ideia de responsabilização que pode perpassar 
o imaginário das crianças e até dos próprios profissio-
nais. Percebemos neste estudo que as crianças/adoles-
centes resistiam em assumir seu papel enquanto víti-
mas e questionamos esta relação com o padrão gerado 
nas instituições para a identificação destas duas formas 
de violência: abuso e exploração. Encontramos partici-
pantes que revelaram durante o processo de pesquisa 
seu envolvimento com exploração, porém, a institui-
ção não tinha conhecimento desta atividade. Uma das 
participantes revela:

“Assim, muita gente até já diz que eu sou prostitu-
ta. Acho que é, né?” (menina, 16 anos)

“Quando eu cheguei aqui (na instituição), eu não 
disse que ia 'pra rua'. Aí foram desconfiando, as 
meninas foram falando.” (menina, 15 anos)

“É diferente, né? Tipo, eu não fui estuprada!” 
(menina 16 anos)

O segredo envolvido nas questões de violência fa-
miliar perpassa estas formas de violência e também 
suas consequências. Salta aos olhos, por exemplo, o 
fato de que quase 60% dos participantes já pensaram 
em suicídio e 58% tentaram de fato. Digno de nota, 
ainda, é que 20% destas tentativas tiveram como mo-
tivação a violência sexual, e 70% das respostas sobre a 
motivação para a tentativa de suicídio referem-se aos 
problemas familiares, o que não descarta as situações 
de violência.

O papel da família aparece com destaque nas histó-
rias que registramos. A maior parte das vítimas ainda 
mora com a família, mesmo tendo relatado história 
de abuso intrafamiliar e envolvimento de pais, mães e 
irmãos na inserção e manutenção da ESCA. Percebe-
se, em geral, uma família abusadora e conivente, mas 
que não é atendida por nenhum tipo de intervenção, 

sendo a vítima o foco da atenção para atenuação do 
problema. A atividade relacionada à ESCA, em geral, 
traz benefícios para a família. Como as próprias crian-
ças e adolescentes relatam, parte do dinheiro é para se 
sustentar, ajudar ou sustentar a família.

“Eu ajudo lá em casa, compro minhas coisas, 
como na rua. Normal!” (menina, 14 anos)

“Lá na casa da minha 'Tia' é tudo dividido. Cada 
um tem que dar a sua parte. Eu não tenho trabalho, 
mas ajudo também quando dá.” (menina, 15 anos)

Por outro lado, percebemos uma diferença signifi-
cativa entre as famílias que são protetivas, apontando 
que estas são fontes de melhores resultados nos índices 
investigados. Há uma enorme diferença entre o sim-
ples fato de morar com a família e de perceber apoio 
por parte desta.

A relação entre a família e o dinheiro nem sempre 
aparece de forma direta. A média da renda familiar 
neste estudo está acima de R$ 400, o que nos força 
a repensar a relação entre miséria e ESCA. Quando 
comparamos os grupos ainda em ESCA e já afastados 
da situação, percebemos que a renda daquele é ligei-
ramente mais alta! 

De fato, o dinheiro aparece como elemento central 
na situação de exploração. O acesso a bens de consu-
mo e drogas é o principal destino dado aos ganhos 
oriundos do envolvimento com a situação de explora-
ção sexual.  É clara a relação que as próprias vítimas fa-
zem entre a manutenção da exploração e o “benefício” 
econômico trazido, o qual é capaz de colocá-las mais 
próximas do(s) “objeto(s)” desejado(s) e valorizado(s) 
pelo grupo.

“Se não tiver um celular não é gente!” 
(menina, 16 anos)

“Eu ganho roupa, sapato, perfume... Coisas que eu 
não podia comprar antes. O que é que tem ganhar 
presente?” (menina, 16 anos)

	
O grupo de amigos aparece como uma das variáveis 

mais importantes na entrada para o mundo da ESCA. 
Provavelmente, esse grupo está relacionado com as 
questões de consumo colocadas anteriormente. No 
entanto, ainda se nota a figura do "cafetão" e de mem-
bros da família configurando a dupla violência sofrida 
por essas crianças e adolescentes, a violência sexual em 
si e a exploração financeira baseada em violência.  
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De maneira positiva, destaca-se a instituição escolar 
como rede de apoio efi caz (indicador de proteção). 
Os dados indicam que escola parecer ser a principal 
variável para aumento da autoestima, qualidade de 
vida e afastamento da situação de exploração. Teori-
camente, entendemos a importância da autoestima 
como moduladora da autoefi cácia e suas consequên-
cias benéfi cas para as vidas dessas meninas. Sugere-se 
fortemente, portanto, que ações de fortalecimento do 
vínculo criança/adolescente e a escola sejam incentiva-
das como uma estratégia de enfrentamento da ESCA.

Podemos perceber variáveis que colaboram para a 
criação de estratégias de proteção, como o apoio da 
família (quando de fato percebida como protetiva), da 
escola e da religião. Continuar levando a vida a despei-
to das trágicas sequelas da violência sexual não signifi -
ca ser resiliente. É preciso qualidade de vida, bem-estar 
e ajustamento psicológico sobrenatural para que estas 
vítimas se enxerguem num novo papel. As tentativas 
de suicídio recorrente são claramente indicadores de 
uma situação pouco saudável.

Neste estudo, tratamos de vidas despedaçadas, mas ain-
da sabemos muito pouco sobre como colaborar na reor-
denação destes pedaços. Processos pessoais, amparados 
por uma efi ciente rede de apoio e proteção são elemen-
tos que devemos entender profundamente. Este estudo 
dá mais uma passo no sentido deste entendimento e não 
esgota uma série de questões sobre esta temática.

Difi culdades e Limitações
Algumas difi culdades foram encontradas para a rea-

lização deste estudo, com consequente atraso no cro-
nograma e redução do número de participantes com 
casos válidos, conforme inicialmente previsto. Num 
primeiro momento, passamos por uma série de reava-
liações pelo Comitê de Ética em pesquisa com refor-
mulações do instrumento de pesquisa até a aprovação 
para a condução do estudo. Tal acontecimento atrasou 
também o contato com as instituições onde a coleta de 
dados deveria ser realizada.

A época do ano de início da coleta também não foi 
a ideal, com período eleitoral e consequente restrições 

burocráticas para entrada nas instituições governamen-
tais. Em várias cidades, foi clara a colocação de que a 
pesquisa só começaria após as eleições e em algumas 
instituições o acesso foi negado logo após as eleições.

Além disso, a fase inicial deste projeto exigiu certa 
estratégia de negociação política para convencimento 
de diretores e coordenadoras sobre as vantagens indi-
retas na participação no estudo e a desvinculação com 
qualquer tipo de avaliação específi ca do atendimento 
ou projeto político de cada organização.

Passamos ainda pelo período do III Congresso Mun-
dial sobre a Exploração Sexual de Crianças e Adoles-
centes, que mobilizou o setor e criou uma série de ex-
pectativas que precisaram ser trabalhadas. Seguido do 
recesso natalino e férias escolares.

Do ponto de vista metodológico, tivemos a limitação de-
corrente da longa duração da entrevista, levando alguns 
participantes a desistir ou não comparecer ao segundo 
encontro para aplicação do questionário ou escalas.

Algumas entrevistas foram realizadas, mas não fi ze-
ram parte do critério de inclusão no estudo porque os 
participantes não revelaram em nenhuma das questões 
a situação de exploração sexual. Por outro lado, algu-
mas participantes que não haviam revelado explora-
ção aos profi ssionais da instituição, fi zeram a primeira 
revelação durante a entrevista de pesquisa. Tais casos 
demandaram maior atenção e tempo para que o aten-
dimento da participante prosseguisse de acordo com o 
previsto nas determinações éticas.

Precisamos, ainda, lidar com alguns profi ssionais que 
difi cultaram o processo de pesquisa e até impediram 
os pesquisadores de conversar com crianças e adoles-
centes que estavam sob seu atendimento, solicitando a 
retirada da equipe de pesquisa da instituição. 

No entanto, pode-se considerar como de grande 
relevância o processo de vinculação que se teve com 
cada criança/adolescente entrevistado. Mais uma vez, 
a escuta foi nossa principal ferramenta, aliada ao en-
tendimento de que estávamos diante de vidas violenta-
das sobre as quais cada “conversa” deveria ser mais im-
portante do que os números que conseguimos a partir 
deste instrumento de pesquisa.
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Equipe Executora

Coordenação
Elder Cerqueira-Santos. Doutor em Psicologia UFR-
GS/University of Nebraska. Mestre em Psicologia do 
Desenvolvimento UFRGS e Psicólogo UFS. Professor 
do Mestrado em Psicologia da Universidade Federal 
de Sergipe. Consultor na área de Psicologia Social/
Comunitária. Pesquisador do Ministério da Saúde e 
bolsista Prodoc CNPq. Membro do Centro de Estudos 
Psicológicos sobre Meninos e Meninas de Rua – CEP-
Rua/UFRGS.

Pesquisadores
Andreína Moura. Psicóloga UFRN, Mestre e Doutoran-
da em Psicologia UFRGS. Membro do CEP-Rua. Mi-
nistra cursos sobre Violência Sexual contra Crianças e 
Adolescentes para profissionais dos serviços públicos 
municipais de saúde, da assistência social e educação 
no estado do Rio Grande do Sul. 

Monise Serpa. Psicóloga UFS e Mestre em Psicologia 
UFRGS. Especialista no atendimento a vítimas de vio-
lência sexual. Professora da UNIFRA e pesquisadora 
do CEP-Rua.

Sarah Baia. Psicóloga UFPA, Mestre e Doutoranda 
UFPA. Pesquisadora sobre Infância e situação atípicas 
na UFPA. 

Jaqueline Maio. Psicóloga clínica, mestre em Psicolo-
gia pela USP. Consultora da Childhood Brasil.

Consultoria
Silvia Koller. Professora do Programa de Pós-gradua-
ção (Mestrado e Doutorado) em Psicologia da UFR-
GS. Coordenadora do CEP-Rua/UFRGS. Pesquisadora 
e consultora do World Bank, UNICEF, ONU, CNPq, 
CAPES entre outros.

Lucas Neiva-Silva. Psicólogo UNB, Mestre e Doutor 
em Psicologia UFRGS. Professor da Universidade 
Federal das Ciências da Saúde de Porto Alegre. Con-
sultor da UNICEF no Brasil. Pesquisador do Minis-
tério da Saúde na área de comportamentos de risco 
na infância.

Normanda Araujo de Morais. Doutora e Mestre em 
Psicologia pela UFRGS/University of Illinois. Psicólo-
ga pela UFRN com experiência no estudo de crianças 
em situação de risco, resiliência e Psicologia Positiva. 
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